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ATA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA DE APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DA LDO 

2020 E DAS ALTERAÇÕES NO PPA 2018/2021. 

Aos 07 (sete) dias do mês de agosto de 2019 (dois mil e dezenove), às 19h11 
(dezenove horas e onze minutos), no plenário da Câmara Municipal de Dois 
Córregos - SP, foi realizada Audiência Pública de apresentação e discussão do 
Projeto de Lei n. 046/2019, que versa sobre a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) 
2020, e do Projeto de Lei n. 045/2019, que dispõe sobre as alterações no Plano 
Plurianual (PPA) 2018/2021. Estiveram reunidos o Presidente da Câmara Municipal, 
Mauricio Godoy Prado, os vereadores Alceu Antonio Mazziero, José Eduardo 
Trevisan, Mara Silvia Valdo e Maria Christina Cury Vieira Coelho, e os servidores 
desta Casa Legislativa, Diretor Contábil Legislativo Renato Toledo Vasco, Assessor 
de Gabinete da Presidência Paulo César Simões e Oficial de Finanças Bruna 
Cristina Marques da Silva. Antes do início desta Audiência, a Oficial de Finanças 
distribuiu aos presentes documentos intitulados "Relação e valores das ações que 
serão previstas para 2020" e "Previsão Receita 2020". O Presidente da Câmara 
declarou abertos os trabalhos, passando a palavra ao Diretor Contábil desta Casa 
de Leis. Foram deliberados os seguintes assuntos: 1) O Diretor Contábil ressaltou 
que essa Audiência Pública é realizada nos termos do art. 48, § 1° da Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LC n. 101/2000), como um incentivo à participação popular 
durante os processos de elaboração e discussão do PPA e da LDO; 2) Disse ainda 
ter conversado na data de hoje com o Senhor José Cláudio, funcionário responsável 
da Prefeitura Municipal de Dois Córregos pela apresentação do projeto, ressaltando 
a ele a importância de se haver maior transparência nos instrumentos de 
planejamento anexos às diretrizes orçamentárias, tais como memórias e 
metodologia de cálculos, comparação das metas com anos anteriores, dentre outros, 
ficando de sobreaviso para apresentar quaisquer complementos antes do 
encaminhamento do projeto à Comissão de Finanças e Orçamento desta Casa 
Legislativa; 3) O Diretor Contábil pontuou que, em relação à Câmara Municipal, fica 
mantido o previsto no PPA 2018/2021; 4) O edil Alceu Antonio Mazziero perguntou 
se o momento para a apresentação de alguma proposta em relação ao Projeto iPTU 
Verde seria agora, ou após o projeto estar pronto, no próximo ano; 5) O Diretor 
Contábil, em resposta, disse que seria necessário que a Prefeitura tivesse os dados 
de estimativa de renúncia de receita, anexo ao quadro de metas fiscais; seriam 
necessários os montantes, os valores constando como renúncia de receita; 6) A 
vereadora Maria Christina Cury Vieira Coelho perguntou a respeito da discriminação 
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dos valores, do detalhamento das ações; em resposta o Diretor Contábil pontuou 
que esse detalhamento das ações em elementos consta na Lei Orçamentária Anual, 
ressaltando que a proposta da Lei de Diretrizes Orçamentárias é justamente traçar 
diretrizes para a elaboração da LOA (Lei Orçamentária Anual); a Oficial de Finanças 
mostrou o exemplo dos dados da Câmara Municipal na LDO, em que não há 
detalhamento, apenas o valor total; 7) A edil Maria Christina Cury Vieira Coelho 
perguntou se era uma previsão; a Oficial de Finanças explicou que para a Câmara 
Municipal o valor previsto é de fato repassado; porém, que no caso da Prefeitura não 
há certeza sobre a arrecadação do montante previsto; a vereadora Mara Silvia Valdo 
disse que o valor constante para a Câmara Municipal também é uma estimativa, mas 
de gasto; ou seja, se a Câmara não gastar todo esse valor, ele é devolvido; o 
Presidente perguntou a respeito do repasse para a Câmara; a Oficial de Finanças 
disse que esse valor só não é repassado se houver uma queda muito grande na 
arrecadação, ou se o percentual de 7% for atingido; entretanto, caso ocorra queda 
na arrecadação, o Prefeito encaminha documento à Câmara, para um eventual corte 
de gastos, readequando-se o valor repassado; 8) O edil Alceu Antonio Mazziero 
questionou se, caso não seja atingida a arrecadação pretendida, algum dos 
investimentos previstos "ficaria para trás"; 9) O Diretor Contábil citou o art. 9° da 
LRF, que trata da limitação de empenho caso a realização das receitas não 
comporte o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal, estando os 
critérios para tal contidos na Lei de Diretrizes Orçamentárias; citou ainda o § 4° do 
art. 9°, que dispõe sobre a demonstração e a avaliação das metas fiscais por parte 
do Poder Executivo, em audiência pública a ser realizada até o final dos meses de 
maio, setembro e fevereiro; disse que esse acompanhamento traz equilíbrio ao 
Município; 10) Ainda com a palavra, o Diretor Contábil ressaltou a importância do 
planejamento para o bom andamento de uma instituição, fazendo analogia a uma 
empresa do setor privado; explicou que o objetivo da audiência pública é mostrar à 
população o instrumento orçamentário, e lamentou o não comparecimento dos 
munícipes; 11) A Oficial de Finanças pontuou que houve a alteração de horário para 
o período noturno, a fim de que mais pessoas pudessem acompanhar os trabalhos; 
a edil Maria Christina Cury Vieira Coelho sugeriu uma maior divulgação em canais 
mais próximos à população, como o rádio, além de mobilização de alguns 
representantes de cada segmento (saúde, educação, etc.); ainda, propôs a edição 
de um questionário a ser disponibilizado no site da Câmara Municipal; por fim, 
perguntou qual era o prazo desse projeto, sendo informada pelo Assessor de 
Gabinete da Presidência de que seria dia 20 de setembro de 2019; que até esta 
data, o projeto tem que ser votado; 12) A edil Mara Silvia Valdo disse entender 
necessária a presença do Senhor José Cláudio, da Prefeitura nesta Audiência 
Pública; o Presidente pontuou que ele viria no dia seguinte para tirar dúvidas a 
respeito do projeto, sendo que a edil Maria Christina Cury Vieira Coelho solicitou a 
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divulgação no grupo de Whatsapp dos vereadores quanto ao horário da chegada 
dele a esta Casa de Leis, a fim de que outros edis pudessem participar; 13) O 
vereador José Eduardo Trevisan sugeriu uma análise sobre a suplementação de 
créditos pelo Prefeito, tendo em vista o envio de vários projetos dessa natureza a 
esta Casa, de modo que o Chefe do Executivo possui atualmente uma margem de 
10% (dez por cento) para realizar suplementações de crédito por meio de decreto; 
14) O Diretor Contábil pontuou que a questão do planejamento deve ser levada a 
sério, a fim de se evitar, inclusive, apontamentos por parte do Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo (TCE-SP). O Presidente encerrou a presente Audiência 
Pública às 19h38 (dezenove horas e trinta e oito minutos), rifàs dependências da 
Câmara Municipal. Nada mais havendo, eu,  P,„(1,„,' (), Yow,4„,ck.  , Thais 
Aparecida Nakanishi Pereira, Oficial de Atendimento e Administração, lavrei esta 
ata, que lida e aprovada, segue assinada por todos os presentes. 

Dois Córregos, 07 de agosto de 2019. 

Mauricio Godoy Prado (Presidente) 

Alceu Antonio Mazziero (Vereador) 

José Eduardo Trevisan (Vereador) 

Mara Silvia Valdo (Vereadora) 

Maria Christina Cury Vieira Coelho (Vereadora) 

Renato Toledo Vasco (Diretor Contábil Legislativ 

Paulo César Simões (Assessor de Gabinete da Presidênci 

Bruna Cristina Marques da Silva (Oficial de Finanças) 

2a Sessão Legislativa 
17a Legislatura 

Ata — Audiência Pública LDO 2020 e alterações no PPA 2018/2021, realizada em 07/08/2019. 


